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CERTIFICADO DIGITALMENTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023/SEPLAF

O Município de Parnamirim-RN, através de sua Pregoeira, torna público que realizará licitação na modalidade de
pregão eletrônico, do tipo menor preço, cujo objeto é a aquisição de Equipamentos de Informática para atender a
Secretaria Municipal do Meio Ambiente e do Desenvolvimento Urbano - SEMUR de Parnamirim/RN. A sessão
de abertura das propostas será no dia 05 de fevereiro de 2024, às 09:00h, e a sessão de disputa de preços ocorrerá
no dia 05 de fevereiro de 2024, às 09:30h, horário de Brasília. O edital encontra-se à disposição dos interessados
no site: www.gov.br/compras, UASG: 981779, Pregão nº 036/2023 no sistema e no Portal da Transparência do
Município de Parnamirim através do endereço: https://www.parnamirim.rn.gov.br/#/transparencia. Informações
poderão ser obtidas pelo e-mail: cpl.seplaf.pmp@gmail.com.

Parnamirim/RN, 22 de janeiro de 2024.

Liza Priscilla de Melo Machado
Pregoeira/PMP



PROTOCOLO DE ASSINATURAS

Código de verificação:
SQ4B9JCD8E-AGK00TLCT8-P2TH9ZW2VI

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o
documento original clique no link:
https://deirn.sdoe.com.br/diariooficialweb/#/checar-autenticidade?codigo=SQ4B9JCD8E-
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Contrato Empresa Objeto

Contrato
de nº
01/2024

FR
INDUSTRIA
SERVIÇOS E
COMÉRCIO
LTDA – CNPJ
38.234.098/0001
-14

A contratação de empresa especializada
no fornecimento de agua minera,
conforme especificações contidas no
processo administrativo n°.
10.644/2023 - Pregão Eletrônico n°.
026/2023. VALOR TOTAL: R$
4.046,00,00 (Quatro mil, quarenta e seis
reais). VIGÊNCIA: 23/01/2024 a
31/12/2024. RECURSOS: Ordinários e
Dotação Orçamentaria: 02.131 -
Secretaria Municipal de Esporte e
Lazer; 2916.339030 - Material de
Consumo - Material de Consumo Fonte
de Recurso: 15000000 – Recursos não
vinculados de impostos.

com o artigo 16, da Lei Complementar nº 164, de 19 de dezembro de
2019.

Art. 6° Esta portaria entra em vigor, na data de sua publicação.

 
Fabio Sarinho Paiva

Controlador Geral do Município
 
 
 
 
 

 

 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO – PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 003/2023/SEPLAF

O Município de Parnamirim-RN, através de sua Pregoeira, torna
público que realizará licitação na modalidade de pregão eletrônico, do
tipo menor preço, cujo objeto é a aquisição de Equipamentos de
Informática para atender a Secretaria Municipal do Meio Ambiente e
do Desenvolvimento Urbano - SEMUR de Parnamirim/RN. A sessão
de abertura das propostas será no dia 05 de fevereiro de 2024, às
09:00h, e a sessão de disputa de preços ocorrerá no dia 05 de fevereiro
de 2024, às 09:30h, horário de Brasília. O edital encontra-se à
disposição dos interessados no site: www.gov.br/compras, UASG:
981779, Pregão nº 036/2023 no sistema e no Portal da Transparência do
Município de Parnamirim através do endereço:
https://www.parnamirim.rn.gov.br/#/transparencia. Informações
poderão ser obtidas pelo e-mail: cpl.seplaf.pmp@gmail.com.

Parnamirim/RN, 22 de janeiro de 2024.

 
Liza Priscilla de Melo Machado

Pregoeira/PMP
 
 
 
 
 

 

 

PORTARIA N° 015/2024 - SEL, 23 DE JANEIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, no uso
de suas atribuições legais, e de acordo com o Art. 67 da Lei Federal
n° 8.666/93,

RESOLVE:

Art.1° Designar o servidor RANIEL VALENTIN DA SILVA,
matrícula N° 13762, para, sem prejuízo de suas atribuições, exercer a
função de Fiscal do Contrato abaixo listado, celebrado pela Prefeitura
Municipa de Parnamirim, através da Secretaria Municipal de Esporte e
Lazer – SEL

Art. 2° - O fiscal do contrato possui competência para: 
I – Acompanhar a execução objeto do contrato, tendo em visto
garantir que estejam de acordo com as normas nele estabelecidas; 
II – Fiscalizar se a contratada mantém durante a vigência do contrato
as condições de habilitação para contratar com a Administração
Pública, apresentando sempre que exigido os comprovantes
regularidade fiscal; 
III – Acompanhar o pagamento dos produtos efetivamente fornecidos; 
IV – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a
ser solicitados pela CONTRATADA, durante o prazo de vigência
contrato, facilitando a obtenção dos dados técnicos necessários
elaboração dos documentos imprescindíveis ao cumprimento das
obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
V – Autorizar o acesso dos empregados da CONTRATADA
instalações da CONTRATANTE, sempre que se fizer necessário
exclusivamente para o fornecimento do material;  
VI – Notificar à CONTRATADA, quando da ocorrência e/
anormalidades relacionadas com a execução do contrato, que resulte na
inexecução parcial ou total do objeto do contrato, para que sejam
adotadas as providências cabíveis; 
VII – Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento
executado em desacordo com o contrato; 
VIII – Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, determinando o que for necessário
regularização das faltas ou defeitos observados; 
IX –Manter o Secretário Municipal de Esporte e Lazer informado
de todas as ocorrências relativas ao contrato, para adoção do
procedimento administrativo próprio, quando ocorrer a inexecução
parcial ou total do contrato, nos termos dos arts. 77 e 78, e atendidos os
requisitos do art. 87 e seguintes, todos da Lei de Licitações 
Art. 3º – A atribuição do Fiscal de Contratos Administrativos não
se remunerada. 
Art.4º – Esta portaria entra em vigor na sua publicação. 
 

ANTONIO VINICIUS DA COSTA BARROS 
Secretário Municipal de Esporte e Lazer

 

 

PORTARIA Nº. 016/2024 - SEL , DE 22 DE JANEIRO DE 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, no uso
de suas atribuições legais, e de acordo com o art. 67 da Lei Federal n °
8.666 / 93,
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AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 3/2023/SEPLAF

Repetição

O Município de Parnamirim, por intermédio de sua pregoeira, torna público que realizará

licitação na modalidade de pregão eletrônico, do tipo menor preço, cujo objeto é a aquisição de

equipamentos de informática para atender à para atender à Secretaria Municipal do Meio Ambiente e do

Desenvolvimento Urbano.-SEMUR de Parnamirim/RN. A sessão de abertura das propostas será no dia 05

de fevereiro de 2024, às 09:00h, e a sessão de disputa de preços ocorrerá no dia 05 de fevereiro de 2024,

às 09h:30min, horário de Brasília. O edital encontra-se à disposição dos interessados no site:

www.gov.br/compras, UASG: 981779, Pregão nº 036/2023 no sistema e no Portal da Transparência do

Município de Parnamirim através do endereço: https://www.parnamirim.rn.gov.br/#/transparencia.

Informações poderão ser obtidas pelo e-mail: cpl.seplaf.pmp@gmail.com.

Parnamirim-RN, 22 de janeiro de 2024.

LIZA PRISCILLA DE MELO MACHADO

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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O s vetos do então presi-
dente Jair Bolsonaro a
trechos da Lei dos Cri-

mes contra o Estado Democrá-
tico de Direito, pendentes de
análise desde 2021, e os dispo-
sitivos vetados pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva na lei
que retomou o programa Minha
Casa, Minha Vida fazem parte
da lista de 27 itens a serem vo-
tados no Congresso Nacional
em 2024.

Dos vetos em tramitação, 12
estão trancando a pauta, impe-
dindo a votação de outras pro-
postas. Na última sessão de aná-
lise de vetos, em 14 de dezem-
bro, o Congresso chegou a apre-
ciar 30 vetos, dos quais a maio-
ria foi mantida, e 10 tiveram sua
votação inicialmente adiada pa-
ra 21 de dezembro. No entanto,
na ocasião, não houve acordo
para a votação.

Fake news
Dos vetos que trancam a

pauta de votação, quatro são
assinados por Jair Bolsonaro.
O VET 46/2021 à Lei 14.197, de
2021 (que revogou a antiga Lei
de Segurança Nacional), impe-
diu a tipificação do crime de co-
municação enganosa em mas-
sa (disseminação de fake
news), com pena de até 5 anos
de reclusão.

O texto aprovado pelo Con-
gresso estabeleceu uma série de
tipos penais em defesa do esta-
do democrático de direito, mas
Bolsonaro vetou vários disposi-
tivos, como a permissão para
partidos políticos com represen-
tação no Congresso promove-
rem ação privada subsidiária em
caso de crimes contra as insti-
tuições democráticas no proces-
so eleitoral. Também foram ve-
tados, entre outros, o inciso que
aumentava a pena para milita-
res envolvidos em crimes con-
tra o estado democrático de di-
reito e ocapítulo que buscava ti-

« VOTO » Dos vetos em tramitação, 12 estão trancando a pauta, impedindo a votação de outras propostas.
Na última sessão de análise de vetos, em 14 de dezembro, o Congresso Nacional chegou a apreciar 30 vetos 

Congresso deverá avaliar 27 vetos

pificar como crime o atentado a
direito de manifestação, com pe-
na que poderia chegar a 12 anos
de reclusão.

Após os ataques às sedes dos
três Poderes, em 8 de janeiro de
2023, o movimento pela derruba-
da dos vetos ganhou força no Con-
gresso, mas a votação foi adiada
várias vezes ao longo do ano.

Setor aéreo
Já o VET 30/2022 atinge a

Lei 14.368, de 2022, que flexibi-
liza regras do setor aéreo. A po-
lêmica está na cobrança pelo des-
pacho de bagagens em voos. O
então presidente não concordou
com a volta do despacho gratui-
to, que estava garantida no tex-
to aprovado pelo Congresso. Ele
alegou que excluir a cobrança au-
mentaria os custos dos serviços
aéreos e teria o efeito contrário
ao desejado, ou seja, encareceria

as passagens. O ponto vetado não
fazia parte do texto original da
MP e foi acrescentado por emen-
da na Câmara dos Deputados.
Desde 2017, as companhias aé-
reas são autorizadas a cobrar pe-
las malas despachadas. Na épo-
ca, as empresas alegavam que a
cobrança permitiria baratear as
passagens, o que não ocorreu.

Minha Casa, Minha Vida
Entre os vetos publicados pe-

lo presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, o VET 18/2023contém tre-
chos referentes à lei que retomou
o programa Minha Casa, Minha
Vida. A Lei 14.620, de 2023, te-
ve origem na Medida Provisória
(MP)1.162/2023e, quando san-
cionada, teve 11 dispositivos ve-
tados, como o que previa a con-
tratação de seguro de danos es-
truturais pelas construtoras de
imóveis do programa e o que

obrigava as distribuidoras a com-
prar o excedente de energia pro-
duzida pelos painéis solares ins-
talados nas casas populares.

Já o VET 26/2023 inclui tre-
chos da Lei 14.688, de 2023, que
compatibiliza o Código Penal Mi-
litar (Decreto-Lei 1.001, de 1969)
com as reformas no Código Pe-
nal (Decreto-Lei 2.848, de 1940),
com a Constituição Federal e
com a Lei dos Crimes Hedion-
dos (Lei 8.072, de 1990). A lei,
que teve dez dispositivos veta-
dos, endurece algumas penali-
dades, como no caso de tráfico
de drogas praticado por milita-
res. Diversos tipos penais do
CPM passam por adequação le-
gal para serem listados como cri-
mes hediondos: homicídio qua-
lificado, estupro, latrocínio, ex-
torsão qualificada pela morte,
extorsão mediante sequestro,
epidemia com resultado morte e

envenenamento com perigo ex-
tensivo com resultado morte.

Apostas on-line
Ainda deverão ser apreciados

pelo Congresso os vetos editados
no fim de 2023 e início de 2024.
O veto parcial à Lei 14.790 de
2023, que regulamenta as apos-
tas esportivas on-line (VET
49/2023), é um dos destaques.
Um dos pontos vetados isenta-
va os apostadores de Imposto de
Renda caso os ganhos ficassem
abaixo da primeira faixa do Im-
posto de Renda (R$ 2.112). Se-
gundo o governo, essa isen-
ção contrariaria a isonomia tri-
butária em face de outras mo-
dalidades lotéricas.

Agrotóxicos
Os congressistas também de-

verão analisar o veto parcial
(VET 47/2023) à Lei

14.785/2023, que flexibiliza re-
gras de aprovação, registro e co-
mercialização de agrotóxicos.
Entre os 17 dispositivos veta-
dos, estão os que dariam ao Mi-
nistério da Agricultura a com-
petência exclusiva para regis-
tros de pesticidas, produtos de
controle ambiental e afins. Com
o veto, permanece o atual siste-
ma tripartite de registro e con-
trole de agrotóxicos, que con-
grega as pastas da Agricultura;
do Meio Ambiente, por meio do
Ibama; e da Saúde, representa-
do pela Anvisa. Também foi ve-
tada a criação de uma taxa
deavaliação e registro de defen-
sivos agrícolas e produtos de
controle ambiental, entre ou-
tros do gênero.

Barragens
Sancionada com 11 vetos

(VET 43/2023), a Lei 14.755, de
2023, instituiu a Política Nacio-
nal de Direitos das Populações
Atingidas por Barragens (Pnab).
A norma buscou estimular prá-
ticas socialmente sustentáveis
nesses empreendimentos e as-
segurar os direitos dos cidadãos
através de um programa de di-
reitos custeado pelo empreen-
dedor. O texto original aprova-
do pelo Legislativo incluía, en-
tre as situações de impacto por
barragens, “outros eventuais
impactos, indicados a critério
do órgão ambiental licencia-
dor”, mas a Presidência da Re-
pública vetou o trecho, por con-
siderar que poderia gerar inse-
gurança jurídica e administra-
tiva. Outro trecho que, segundo
a avaliação da Presidência, po-
deria gerar insegurança jurídi-
ca é o que estabelece que as re-
gras seriam aplicadas ao licen-
ciamento ambiental de barra-
gem e aos casos de emergência
decorrente de vazamento ou
rompimento dessa estrutura em
situações “já ocorridas ou con-
sideradas iminentes”.

Em sessão do Congresso Nacional em 14 de dezembro, 30 vetos presidenciais foram analisados, e a maioria foi mantida em votação

GERADO MAGELA_AGÊNCIA SENADO


